[image: image1.wmf]A

D

A

M

A

N

T

E

P

R

O

G

E

N

I

E

S



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2015

DISPÕE SOBRE A PLANTA GENÉRICA DE VALORES POR METRO QUADRADO DE TERRENO, EDIFICAÇÃO, DE SEUS FATORES CORRETIVOS E DA FORMULA DE CÁLCULO PARA O LANÇAMENTO DOS IMPOSTOS  DE COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Sr. JUVIANO LINCOLN, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei complementar:
CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - A planta genérica de valores é o instrumento técnico do Sistema Tributário Municipal – STM, que estabelecerá os valores venais unitários de terrenos e de edificações localizados na zona urbana, em áreas urbanizáveis, de expansão urbana, o qual servirá de base de cálculo para o lançamento dos tributos de competência do município de Diamantino.

Art. 2º - Fica instituída a Planta de Valores Genéricos, cujas tabelas correspondem aos valores por metro quadrado dos terrenos, das edificações agregadas com os seus respectivos fatores corretivos, pertencente à área urbana, de expansão urbana, bem como, as fórmulas para que sirvam de base para cálculo e determine o VVI – Valor Venal do Imóvel.

Art. 3º - O Valor Venal do Imóvel mencionado no artigo anterior, servirá de base de cálculo para o lançamento dos seguintes tributos municipais:

I - Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana;

II - Imposto sobre Transmissão “inter vivos” de bens imóveis e direitos reais a eles relativos;

III - Desapropriação;

IV - Contribuição de Melhoria.

Art. 4º - A incidência do imposto independe:

I - Da legitimidade dos títulos de aquisição da propriedade, do domínio útil ou da posse do bem imóvel;

II - Do resultado financeiro da exploração econômica do bem imóvel; 

III - Do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas ao bem imóvel.

Art. 5º - O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, constitui ônus real e acompanha o imóvel em todos os casos de transmissão de propriedade ou de direitos reais a ele relativos, "intervivos" ou "mortis causa". 

Art. 6º - Para os efeitos deste Imposto, considera-se zona urbana a definida em Lei Municipal, observada o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:

I - meio fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento, para a distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.                                            

§ 1º - O Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incide também sobre imóveis localizados em áreas urbanizáveis, de expansão urbana e/ou em área rural, mesmo que localizados fora dos requisitos mínimos definidos nos termos do caput deste artigo e que se enquadrarem aos incisos, que seguem:

I - os loteamentos aprovados pelo órgão competente, que seja destinada a habitação, indústria ou ao comércio;

II - o imóvel que se destinar a residência de recreio ou lazer, independentemente de sua dimensão.

§ 2º - O Imposto não incide sobre o imóvel, que situado na zona urbana do Município, é destinado à exploração extrativo-vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial, desde que, sua atividade esteja regularizada no órgão competente e a sua área seja correspondente ao módulo aceito pelo INCRA.

Art. 7º - Esta planta genérica de valores será atualizada, anualmente, antes da ocorrência do fato gerador, reavaliando o valor venal dos imóveis, levando-se em conta os equipamentos urbanos e melhorias decorrentes de obras públicas recebidas pela área onde se localizam ou outro investimento que vier incidir sobre o imóvel, bem como, o preço corrente no mercado, por Lei Complementar.

Parágrafo Único - Quando não forem objetos de atualização prevista no caput deste artigo, os valores serão atualizados monetariamente, podendo ser aplicado até o teto da inflação do período janeiro a dezembro do exercício financeiro e por decreto do Executivo Municipal, tendo como base o indexador estabelecido pelo Código Tributário do Município e em observância da aplicabilidade do principio da retroatividade.  

CAPÍTULO II

SEÇÃO I

DO VALOR VENAL DO IMÓVEL

Art. 8º - Para efeito da determinação do valor venal do bem imóvel, será aplicada a soma do valor do terreno ao valor da edificação, de acordo com a seguinte fórmula:

	VVI
	=
	VVT + VVE

	onde:
	
	

	VVI
	=
	Valor Venal do Imóvel

	VVT
	=
	Valor Venal do Terreno

	VVE
	=
	Valor Venal da Edificação


SEÇÃO II

DO VALOR VENAL DO TERRENO

Art. 9º - Para efeito de determinação do valor venal do terreno, considera-se:

a) sem edificação;

b) em que houver construção paralisada ou em andamento;

c) em que houver edificação interditada, condenada, em ruína ou em demolição;

d) cuja construção seja de natureza temporária ou provisória, ou possa ser removida sem destruição, alteração ou modificação;

e) construção inferior a 7% (sete por cento) da área total do terreno, excluindo as áreas destinadas para a chácara, sítio de recreio.

SUBSEÇÃO I

DO CÁLCULO DO VALOR VENAL DO TERRENO

 Art. 10 - Para o cálculo do Valor Venal do Terreno, procederá pela multiplicação subsequente do valor do metro quadrado pela sua área total e o resultado obtido, pelos seus fatores corretivos de conformidade com a fórmula que segue:

       VT = AT x VM²T x FCST x FCT x FCP x (CCFL + P + A + C + I + G + U + S + T + E)  
       onde:

	VT  
	=
	Valor venal do terreno;

	VM²T    
	=
	Valor do metro quadrado do terreno;

	AT
	=
	Área do terreno;

	FCST
	=
	Fator Corretivo da Situação do Terreno na Quadra; 

	FCT
	=
	Fator de Corretivo da Topografia;

	FCP
	=
	Fator de Corretivo da Pedologia;

	CCFL
	=
	Coeficiente Corretivo fixo do Logradouro;

	P   
	=
	Coeficiente corretivo de pavimentação no logradouro;

	A       
	=
	Coeficiente corretivo de água no logradouro;

	C
	=
	Coeficiente corretivo de coleta de lixo no logradouro;

	I      
	=
	Coeficiente corretivo de rede ou iluminação no logradouro;

	G
	=
	Coeficiente corretivo de galeria pluvial no logradouro;

	U  
	=
	Coeficiente corretivo de limpeza publica no logradouro;

	S
	=
	Coeficiente corretivo de guias sarjetas no logradouro;

	T  
	=
	Coeficiente corretivo de rede de telefone no logradouro;

	E
	=
	Coeficiente corretivo de esgoto no logradouro.


a) O valor de metro quadrado do terreno - VM²T será obtido através de Padrão de Localização, de acordo com Tabela I de valores de terreno, que segue:

	TABELA I

TABELA DE VALORES POR METRO QUADRADO DO TERRENO EM QUANTIDADE DE UPF – UNIDADE PADRÃO FISCAL DE DIAMANTINO.



	
DIAMANTINO “VELHO”




	N° ORD
	DESCRIÇAO POR PERIMENTRO
	QUANT. UPFD

	1.

1.1-

1.1.1-

1.1.2
	BAIRRO: CENTRO

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”:

Iniciando sentido horário da Av. Diamantino com o cruzamento da Rua Desem. J.P.F. Mendes, desta seguindo a Rua Almirante Batista das Neves, desta seguindo a continuidade da Travessa Comendador Henrique até a ponte, desta seguindo todo o curso do Córrego Ribeirão do Ouro até encontrar com a Rua Sebastião M. Regis, encontrando e seguir a Rua Desem. J.P.F Mendes, desta seguindo Av. Mário F. Mendes e seguindo a Av. Diamantino ao encontro da Rua Desem. J.P.F. Mendes ..................................

SETOR FISCAL “B”:

Sentido Horário, iniciando da Rua Sebastião M. Regis, seguindo o Córrego Ribeirão do Ouro até o cruzamento da Rua Rui Barbosa, seguindo a Rua Desemb. J.P.F. Mendes até no cruzamento com a Rua Sebastião M. Regis.....
	3,668

2,934

	2.

2.1-

2.1.1-

2.1.2 –

2.1.3 -
	BAIRRO: PEDREGAL

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”:

Sentido horário, iniciando da Travessa Comendador Henrique, seguindo a serra até com o cruzamento da Rua “P”, desta seguindo da Avenida Colina Azul, seguindo toda a Rua “10”, seguindo parte da Avenida José Cruz até o encontro com a Av. Diamantino............................................................................

SETOR FISCAL “B”:

Sentido horário, do cruzamento da Rua “P”, seguindo a serra, cortando imaginariamente a quadra “5” em direção a Rua Projetada, desta seguindo a Avenida José Cruz, seguindo toda a Rua Antônio Crescencio, parte da Avenida Colina Azul e até o cruzamento da Rua “P”...........................................

SETOR FISCAL “C”:

Iniciando da serra, cortando imaginariamente a quadra “5” em direção a toda Rua Projetada e as demais partes do Bairro Pedregal.........................................
	1,834

1,467

1,100

	3.

3.1 –

3.1.1 –

3.1.2 –

3.1.3 -


	BAIRRO: DA PONTE

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”

No sentido horário, iniciando do cruzamento da Travessa Comendador Henrique seguindo a Avenida Municipal, desta seguindo a Rua Margarida dando continuidade pela Rua Frei Manoel, seguindo a Rua Padre Paulino, desta seguindo Rua São Joaquim, com a continuidade a Rua Urbano R. Fontes e em seguida a Travessa Comendador Henrique terminando no encontro com a Avenida Municipal......................................................................

SETOR FISCAL “B”:

 Sentido horário, iniciando da Travessa Comendador Henrique, seguindo o Rio Diamantino até o cruzamento com a Rua Frei Manoel e seguindo esta até o cruzamento com a Rua Margarida, desta seguindo Av. Municipal até encontrar com a Travessa Comendador Henrique..............................................
SETOR FISCAL “C”:

Iniciando da parte da Rua Frei Manoel, seguindo parte da Rua Padre Paulino divisa com os Setores Fiscais A e B, acompanhando o Córrego Popino e demais parte do bairro da ponte...........................................................................
	2,201

1,760

1,320

	4.

4.1 –

4.1.1 –

4.1.2 –

4.1.3 -
	BAIRRO: JARDIM GUARANÁ

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”:

Da Avenida Diamantino em toda a sua extensão limitando-se com o Bairro Centro, seguindo parte da Avenida Mário F. Mendes até a Rua Lucivalter de Almeida Queiroz até a Rua Francisca T. da Silva seguindo até a serra, desta seguindo a Travessa Comendador Henrique até no cruzamento com a Avenida Diamantino.............................................................................................

SETOR FISCAL “B”:

Sentido horário, Iniciando da serra, seguindo a Rua dos Estudantes, desta  seguindo a rua 18, desta seguindo do até a serra..............................................

 SETOR FISCAL “C”:

Sentido horário, iniciando do cruzamento da Rua 18 com a Rua dos Estudantes, desta até a Rodovia – MT 240, seguindo a serra até encontrar com a Rua 18........................................................................................................
	2,017

1,614

1.210

	5.

5.1 –

5.1.1 –

5.1.2 –

5.1.3 -
	BAIRRO: JARDIM BURITI

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”: 
Sentido horário, iniciando Avenida Mário F. Mendes, seguindo pela Rua Buriti, passando por trás Autódromo, seguindo a Rua dos Estudantes até na serra.................................................................................................................... 

SETOR FISCAL “B”: 
Sentido horário, iniciando da serra, seguindo toda Rua dos Estudantes, desta seguindo a Rua 18, finalizando com o acompanhamento até na serra............. 

SETOR FISCAL “C”: 
Sentido horário, iniciando a Rua 18, seguindo a Rua Estudante, desta seguindo a Rodovia MT – 240 até na serra........................................................
	2,292

1,834

1.100

	.

6.

6.1 –

6.1.1 -
	BAIRRO: CÉLIA REGINA

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”: 

Sentido horário, iniciando da serra, seguindo Rodovia – MT 240, desta seguindo a Avenida “B”, em seguida a Avenida Mário F. Mendes até encontra com a serra...........................................................................................................
	1,375

	7.

7.1-

7.1.1 -


	BAIRRO: ELDORADO

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”: 

Sentido horário, iniciado pela Rua Projetada, desta seguindo a serra até a Av. Mário F, Mendes, desta seguindo pela Rua Desem. J. P. F. Mendes até encontra com a Rua Projetada............................................................................
	3,209

	8.

8.1 –

8.1.1 –

8.2 –


	BAIRRO: BELA VISTA

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”: 

Sentido horário, iniciando no final da Rua “E”, desta seguindo a serra até a Rua Projetada, desta seguindo parte da Rua Desemb. J. P. F. Mendes, desta seguindo parte da Rua Rui Barbosa, desta seguindo pela Rua “A”, desta toda Rua “E”................................................................................................................

 SETOR FISCAL “B”: 

 Sentido horário, iniciando da Rua Rui Barbosa, desta seguindo o Córrego Ribeirão do Ouro, desta seguindo terra de propriedade de Demetrio Muniz até limite com a Rua “E”, desta em toda a sua extensão com continuidade na Rua “A”.........................................................................................................................
	2,751

2,201

	9.

9.1 – 

9.1.1 -
	BAIRRO: SÃO BENEDITO

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

Sentido horário, iniciando do cruzamento com Rua Frederico P. da Costa, desta seguindo a Rua Francisco Ferreira Mendes, desta seguindo Rua Rui Barbosa ate cruzamento do rio beirão do ouro....................................................
	2.751

	10.

10.1 –

10.1.1-


	BAIRRO: NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”: 

Todo o bairro.....................................................................................................
	1,834

	11.

11.1 - 

11.1.1 


	BAIRRO: COHAB MURUMBI

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”: 

Todo o Bairro .....................................................................................................
	2,751

	12.

12.1 –
	BAIRRO: POSTO DO GIL

Todo Bairro..........................................................................................................
	0,928

	13.

13.1 –
	BAIRRO: DECIOLÂNDIA

Todo Bairro..........................................................................................................
	1,100

	NOVO DIAMANTINO 



	N° ORD
	DESCRIÇAO POR PERIMENTRO
	QUANT. UPFD

	1.

1.1 –

1.1.1 -


	BAIRRO: SÃO CRISTOVÃO

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”: 

Sentido horário, iniciada da Rodovia Senador Roberto Campos, partindo da CESITEC, seguindo até o cruzamento da Rua Padre José Moura e Silva, desta até a serra e areal rural.............................................................................
	3,668

	2.

2.1 –

2.1.1 - 

2.1.2 -


	BAIRRO: JARDIM ALVORADA

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”: 

Iniciando sentido horário da Rua Padre José Moura e Silva, seguindo pela Rodovia Senador Roberto Campos até o cruzamento com a BR 364, seguindo a Rua Cuiabá, seguindo a Maceió, seguindo a até Rua Belo Horizonte, desta seguindo a Rua Campo Grande margeando o limite da área da área, desta seguindo a Rua Padre José Moura e Silva...............................

 SETOR FISCAL “B”:
 Sentido horário, iniciando na BR 364, seguindo pela Rua Cuiabá, desta seguindo pela Rua Maceió, seguindo pelo um ponto até a Rua Campo Grande................................................................................................................
	3,668

2,292

	3.

3.1 –

3.1.1 -

3.1.2 -  


	BAIRRO: NOVO DIAMANTINO

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”: 

Sentido horário, iniciando Rua Alexandrina Ribeiro Dallagnol, desta seguindo até a Av. Padre Edgar Schndt, seguindo a Av. das Palmeiras até a BR 364, desta segue a Rodovia Senador Roberto Campos até o encontro com a Av. Ministro Gilmar Mendes...................................................................................... 

SETOR FISCAL “B”: 

Sentido horário, iniciando pela BR 364, desta seguindo pela Av. das Palmeiras, seguindo parte da Av. Padre Edgar  Schndt, desta a  Rua Alexandrina Ribeiro Dallagnol, seguindo a Av. Dom Alonso até a Rua Aquidauana, seguindo a Rua Pau Brasil, desta segue para Rua Maringá, seguindo a Rua das Pitangueiras, seguindo esquerda  a Rua Petrolina, desta a Av. Dom Alonso até a BR 364......................................................................... 
	3,668

2,751

	4.

4.1 – 

4.1.1 -


	BAIRRO: BOM JESUS

Quanto na divisa do Setor Fiscal constar valores diferentes, aplicar o de maior valor.

SETOR FISCAL “A”: 

Sentido horário, iniciado pela Perimetral João Batista Gaino, seguindo pela Av. Dom Alonso, seguindo até Rua Petrolina, desta até a Rua Pitombeira, seguindo a Maringá, desta até a Rua “3”, desta até a Rua Aquidauana, desta continua Av. Dom Alonso até a Rua Alexandrina Dallagnol, desta até a Av. do Aeroporto, finalizando na Perimetral João Batista Gaino....................................


	2,567


b) A área do terreno, referida pela sigla “AT”, será encontrada no cadastro fiscal imobiliário do Município;

c) Fatores Corretivos: da Pedologia referida pela sigla “FCP”; Situação, referido pela sigla “FCST” e Topografia, referida pela sigla “FCT”, consistem em graus atribuídos aos terrenos. O seu valor será obtido através da Tabela II, que segue:     

	

	TABELA II

TABELA DE COEFICIENTE CORRETIVO DO TERRENO

	PEDOLOGIA
	CCT
	SITUAÇÃO
	CCT
	TOPOGRAFIA
	CCT

	ALAGADO..............................
	0,70
	MEIO DE QUADRA...................
	1,00
	PLANO..................
	1,00

	INUNDAVEL...........................
	0,80
	ESQ. + DE UMA FRENTE.........
	1,10
	ACLIVE..................
	0,90

	FIRME....................................
	1,00
	ENCRAVADO............................
	0,70
	DECLIVE...............
	0,80

	COMBINAÇÕES DOS DEMAIS
	0,90
	GLEBA.......................................
	1,00
	IRREGULAR..........
	0,70

	


d) Os coeficientes corretivos do terreno referente às siglas: CCFL, P, A, C, I, G, U, S, T e E, consistem em grau atribuído ao imóvel. O seu valor será obtido através da Tabela III, que segue:

	

	TABELA III

TABELA DE COEFICIENTES CORRETIVOS DE LOGRADOURO



	DESCRIÇÃO
	SIM
	NÃO
	DESCRIÇÃO
	SIM
	NÃO
	DESCRIÇÃO
	SIM
	NÃO

	COEF. CORR. FIXO.
	1.00
	
	ILÚMINAÇÃO PUBLICA.
	0,018
	0,00
	REDE DE TEL.
	0,014
	0,00

	PAVIMENTAÇÃO....
	0,020
	0,00
	GALERIA PLUVIAL.........
	0,017
	0,00
	REDE DE ESG.
	0,016
	0,00

	ÁGUA.......................
	0,018
	0,00
	LIMPEZA URBANA........
	0,016
	0,00
	
	
	

	COLETA DE LIXO.....
	0,017
	0,00
	GUIAS E SARJETAS.....
	0,014
	0,00
	
	
	

	


Art. 11 - O valor de metro quadrado de terreno corresponderá:
I - Ao da face de quadra onde situado o imóvel;

II - No caso de imóvel com duas ou mais frentes, ao da face de quadra para o qual esteja atribuído o maior valor;

III - No caso de terreno interno ou de fundo, ao da face de quadra por onde a ele se tenha acesso ou, havendo mais de um acesso, ao da face de quadra à qual atribuída maior valor;

IV - Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem nesta Planta de Valores, terão os seus valores unitários de metro quadrado de terreno, considerado automaticamente, ao da face de quadra mais próxima existente e de maior valor na referida tabela.

SEÇÃO III

DO VALOR VENAL DA EDIFICAÇÃO

Art. 12 - Para o Valor Venal da Edificação, considera-se prédio o bem imóvel no qual exista edificação utilizável para habitação ou para exercício de qualquer atividade, seja qual for a sua denominação, forma ou destino, desde que não compreendida nas situações do art. 9º desta Lei Complementar.

SUBSEÇÃO I

DO CÁLCULO DO VALOR VENAL DA EDIFICAÇÃO

Art. 13 - O valor do metro quadrado da Edificação “VM²E”, será obtido através da somatória da pontuação atribuída ao material aplicado na característica da edificação de madeira ou alvenaria, este resultado enquadrado por faixa do valor de metro quadrado, multiplicando pela área construída da unidade e subsequente pelos seus fatores corretivos, de acordo com a fórmula, que segue:

	  VVE
	=
	VM²E x AE x FCEC 

	onde:
	
	

	VVE
	=
	Valor Venal da Edificação

	VM²E
	=
	Valor do Metro Quadrado da Edificação

	AE
	=
	Área da Edificação

	FCEC
	=
	Fator Corretivo do Estado de Conservação


Art. 14 - A categoria da construção será determinada pelo somatório dos pontos obtidos pelo tipo da construção de Alvenaria ou Madeira: piso, revestimento externo, revestimento interno, forro, cobertura, estrutura da construção, estrutura da cobertura, instalação sanitária, instalação elétrica, parede, cobertura, esquadria/porta, esquadria/janela e área de lazer serão encontrados no cadastro fiscal imobiliário do Município por meio do documento “BCI – Boletim do Cadastro Imobiliário”, e de acordo com a Tabela IV, que segue:

	TABELA IV

 VALOR DO M² DE EDIFICAÇÃO POR QUANTIDADE DE PONTUAÇÃO E SEUS FATORES CORRETIVOS.

	FAIXA DE PONTOS POR QUANTIDADE DE UPF – UNIDADE PADRÃO FISCAL DE DIAMANTINO POR M² EDIFICAÇÃO



	RELAÇÃO DE VALORES POR FAIXA DE PONTOS EM QUANTIDADE DE UPFD



	FAIXA DE PONTOS
	QUANTIDADE DE UPFD
	
	FAIXA DE PONTOS
	QUANTIDADE DE UPFD

	00 A 50
	6,761
	
	163 A 178
	21,972

	51 A 66
	8,452
	
	179 A 194
	24,170

	67 A 82
	10,565
	
	195 A 210
	26,586

	83 A 98
	11,700
	
	211 A 226
	29,245

	99 A 114
	13,206
	
	227 A 242
	32,170

	115 A 130
	16,508
	
	243 A 258
	35,139

	131 A 146
	18,159
	
	259 A ACIMA
	38,925

	147 A 162
	19,975
	
	
	

	PONTOS POR CARACTRISTAS DA EDIFICAÇÃO

	CONSTRUÇÃO DE ALVENARIA
	
	CONSTRUÇÃO DE MADEIRA

	

	COMPONENTES BÁSICOS DE EDIFICAÇÕES DE ALVENÁRIA OU MADEIRA

	

	PISO
	PONTOS
	
	FORRO
	PONTOS

	
	ALV.
	MAD.
	
	
	ALV.
	MAD.

	TERRA BATIDA
	00
	00
	
	SEM
	00
	00

	CIMENTO
	09
	07
	
	MADEIRA 
	20
	15

	CERÂMICA/MOSAICO DE 2ª
	13
	10
	
	ISOPOR
	11
	08

	MATERIAL PLÁSTICO
	20
	16
	
	GESSO
	15
	11

	CERÂMICA/MOSAICO DE 1ª
	25
	20
	
	LAJE
	30
	22

	ESPECIAL
	30
	24
	
	PVC
	13
	10

	
	
	
	ESPECIAL
	35
	26

	

	REVESTIMENTO EXTERNO
	PONTOS
	
	REVESTIMENTO INTERNO
	PONTOS

	
	ALV.
	MAD.
	
	
	ALV.
	MAD

	SEM
	04
	02
	
	SEM
	04
	02

	REBOCO
	06
	04
	
	REBOCO 
	05
	04

	PINTURA SIMPLES/CAIAÇÃO 
	08
	06
	
	SIMPLES/CAIAÇÃO
	08
	06

	PINTURA LÁTEX
	12
	09
	
	PINTURA LÁTEX
	12
	09

	PINTURA LÁTEC C/ MASSA
	18
	14
	
	PINTURA LÁTEC C/ MASSA
	18
	14

	ESPECIAL
	20
	16
	
	ESPECIAL
	20
	16

	

	INSTALAÇÃO SANITÁRIA
	PONTOS
	
	ESTRUTURA DA CONSTRUÇÃO
	PONTOS

	
	ALV.
	MAD.
	
	
	ALV.
	MAD.

	SEM
	00
	00
	
	ADOBE / MADEIRA RÚSTICA
	06
	04

	EXTERNA
	03
	02
	
	MADEIRA DE PRIMEIRA
	10
	08

	INTERNA SIMPLES
	06
	04
	
	ALVENARIA
	12
	10

	MAIS DE UMA INTERNA
	12
	08
	
	CONCRETO
	28
	23

	INTERNA COMPLETA
	20
	16
	
	METÁLICA
	25
	20

	

	PAREDES
	PONTOS
	
	ESTRUTURA DA COBERTURA
	PONTOS

	
	ALV.
	MAD.
	
	
	ALV.
	MAD.

	SEM
	00
	00
	
	MADEIRA SIMPLES
	06
	04

	ADOBE/MADEIRA RÚSTICA
	08
	06
	
	MADEIRA DE PRIMEIRA
	12
	09

	MADEIRA DE PRIMEIRA
	10
	08
	
	CONCRETO
	20
	16

	ALVENARIA
	12
	10
	
	METÁLICA
	23
	18

	CONCRETO
	25
	20
	
	ESPECIAL
	28
	22

	METÁLICA
	20
	16
	
	
	

	

	COBERTURA
	PONTOS
	
	INSTALAÇÃO ELÉTRICA
	PONTOS

	
	ALV.
	MAD.
	
	
	ALV.
	MAD.

	CIMENTO AMIANTO
	05
	04
	
	SEM
	00
	00

	TELHA DE BARRO  
	12
	09
	
	EXTERNA
	06
	04

	TELHA DE BARRO ENVERNIZADA
	16
	12
	
	EMBUTIDA
	10
	08

	TELHA DE CIMENTO
	14
	11
	
	
	

	METALICA
	10
	08
	
	
	

	LAJE
	18
	14
	
	
	

	ESPECIAL
	20
	16
	
	
	

	

	ESQUADRIA/PORTA
	PONTOS
	
	ESQUADRIA/JANELA
	PONTOS

	
	ALV.
	MAD.
	
	
	ALV.
	MAD.

	MADEIRA DE SEGUNDA
	04
	02
	
	MADEIRA DE SEGUNDA
	04
	02

	MADEIRA DE PRIMEIRA
	12
	09
	
	MADEIRA DE PRIMEIRA
	12
	09

	MADEIRA ARTESANAL
	15
	11
	
	MADEIRA ARTESANAL
	15
	11

	FERRO DE PRIMEIRA
	12
	09
	
	FERRO DE PRIMEIRA
	12
	09

	FERRO DE SEGUNDA
	11
	10
	
	FERRO DE SEGUNDA
	11
	10

	ALUMÍNIO 
	20
	16
	
	ALUMÍNIO
	20
	16

	

	ÁREA DE LAZER
	PONTOS

	
	ALV.
	MAD.

	PISCINA DE:

SEM 

ATÉ 20.000LITROS

ACIMA DE 20.000LITROS
	

	
	00
	00

	
	25
	19

	
	50
	38

	SAUNA
	35
	26

	OUTROS
	50
	38


a) A área da edificação, referido pela sigla “AE”, será encontrada no cadastro fiscal imobiliário do Município;

b) O fator corretivo do Estado da Construção, referido pela sigla "FCEC”, consiste em um grau atribuído a construção, de acordo com a sua conservação. O seu valor será obtido através da subtabela II-I, que segue:

	SUBTABELA IV-I

ESTADO DE CONSERVAÇÃO

	DESCRIÇÃO
	FATOR CORRETIVO

	NOVA/ÓTIMA
	1,10

	BOM
	1,00

	REGULAR
	0,90

	RUIM
	0,80


Art. 15 - Quando existir mais de uma unidade autônoma edificada no mesmo lote, a área do terreno será substituída pela fração ideal calculada pela seguinte fórmula:

	  FI
	=
	AC X AT

   ATC

	onde:
	
	

	FI
	=
	Fração Ideal

	AC
	=
	Área Construída

	AT
	=
	Área do Terreno

	ATC
	=
	Área Total da Construção


Art. 16 - O Executivo Municipal fixará por Decreto as normas regulamentares, se necessárias, à execução desta Lei Complementar.

Art. 17 - Esta Lei Complementar entrará em vigor no exercício financeiro seguinte ao da sua publicação, revogando-se a as disposições em contrário. 

Diamantino/MT, 03 de dezembro de 2015

JUVIANO LINCOLN

Prefeito Municipal

MENSAGEM DE PROJETO 

DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2015

- URGENTE -
Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as).

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências, para apreciação dessa Ilustre Casa Legislativa, incluso Projeto de Lei Complementar, com a denominação de Planta Genérica de Valores do metro quadrado de terreno, metro quadrado de edificação e seus fatores corretivos, compreendendo o conjunto de meios e instrumentos legais, técnicos e organizacionais que servirão de base para o planejamento e a gestão da política tributária no Município de Diamantino/MT.

O projeto em comento tem como objetivo primordial definir o parâmetro de base de cálculo para a identificação técnica dos Valores Venais dos Imóveis das Áreas: urbanas, urbanizáveis, de expansão urbana para efeitos do IPTU, ITBI, Desapropriação e Contribuição de Melhoria, bem como, manter uma consistência na relação harmônica entre o Fisco e os Munícipes em matéria fiscal e propiciando melhoria na continuidade da transparência administrativa.
Como sendo de competência constitucional do Município, para sua instituição, modificação e/ou implementação para a devida arrecadação e sendo tributo, deve ser obedecido o princípio da anualidade, ou seja, quaisquer alterações deverão seguir todo transmite legal neste exercício e obedecer o princípio da anterioridade nonagesimal para entrar em vigor no ano seguinte.

A necessidade da aprovação dessa legislação está substanciada no aprimoramento e evolução da valorização imobiliária e no crescimento do universo tributário do Município, bem como, aos regramentos obrigatórios que devem ser cumpridos pela administração municipal, que seguem: 

a) obrigatoriedade estabelecida no art. 2º da Resolução Normativa nº. 31, de 27 de novembro de 2012 do TCE – Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, para a atualização periódica da Planta Genérica de Valores do Município para subsidiar o cálculo do ITBI – Imposto sobre Transmissão de Bens Móveis, IPTU - Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana, CM - Contribuição de Melhoria;

b) O atendimento ao art. 11 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação;

c) A necessidade do cumprimento da alínea X do artigo 10 da Lei nº 8.492/92 – Improbidade Administrativa, ao qual refere pela possibilidade de sanções ao Agente Público pelo ato lesivo ao erário quando agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio público.

d) Do Oficio Circular nº 2008/2014/GPRES-WJT, de 15 de dezembro de 2014, do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, referente ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA ALAVANCAR A RECEITA PRÓPRIA MUNICIPAL, que a partir do exercício de 2015, analisará, rigorosamente, as medidas efetivas adotadas pela gestão municipal para alavancar a receita própria, cujo resultado será incisivamente considerado na deliberação do Parecer Prévio das Contas de Governo.

Diante desse quadro, não há alternativa a não ser tomar iniciativa na adequação de nossa legislação tributária para que possamos fazer frente às exigências que nos são colocadas e do nosso dia a dia. 

Este, pois, os motivos que me inclina a submeter o presente PROJETO DE LEI à apreciação desse Poder Legislativo, EM REGIME DE URGÊNCIA, contando, como sempre, com a compreensão e apoio de Vossas Excelências, traduzidos na aprovação desta proposição. 

Ao ensejo, renovo aos membros dessa Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Atenciosamente,

Diamantino/MT, 03 de dezembro de 2015

JUVIANO LINCOLN

Prefeito Municipal
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